
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3161265 - DF
(2026/0021247-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE EDUARDO DE ARAUJO LEITE 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADA : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - PR019937

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE

DEMONSTRAÇÃO CLARA DA VIOLAÇÃO DOS DISPOSITIVOS

LEGAIS  SUPOSTAMENTE  VIOLADOS.  INCIDÊNCIA  DA

SÚMULA  284/STF. REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-

PROBATÓRIA  E  INTERPRETAÇÃO  CONTRATUAL.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E  7/STJ. MANUTENÇÃO DA

DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

agravo em recurso especial, sob o fundamento da incidência do

óbice  da  súmula  n.  284/STF, ante  a  deficiência  de

fundamentação, e dos óbices das súmulas n. 5 e 7 do STJ.

II. Questão em discussão

2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  o  recurso

especial atende ao requisito de fundamentação adequada e (ii)

verificar se a pretensão recursal  da parte exige o reexame de

matéria fático-probatória e de cláusulas contratuais.

III. Razões de decidir
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3.  A  mera  menção  genérica  a  dispositivos  legais,

desacompanhada  de  demonstração  objetiva  da  violação,  não

supre  a  exigência  constitucional  de  fundamentação  recursal,

o que atrai a incidência da Súmula 284/STF. O recurso especial

exige argumentação clara e objetiva que demonstre,  de forma

precisa, a contrariedade à legislação federal.

4.  A interpretação de cláusulas contratuais não é admitida em

recurso especial, conforme a Súmula 5/STJ.

5. A decisão do Tribunal de origem analisou adequadamente as

cláusulas contratuais e concluiu pela inexistência de abusividade

nos encargos contratuais  com base nos elementos constantes

dos autos.

6.  A  jurisprudência  do  STJ  admite  a  validade  de  cláusulas

contratuais  bancárias,  como  capitalização  de  juros,  IOF  e

encargos  expressamente  pactuados,  desde  que  não

demonstrada abusividade concreta.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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3.  A  mera  menção  genérica  a  dispositivos  legais,

desacompanhada  de  demonstração  objetiva  da  violação,  não

supre  a  exigência  constitucional  de  fundamentação  recursal,

o que atrai a incidência da Súmula 284/STF. O recurso especial

exige argumentação clara e objetiva que demonstre,  de forma

precisa, a contrariedade à legislação federal.

4.  A interpretação de cláusulas contratuais não é admitida em

recurso especial, conforme a Súmula 5/STJ.

5. A decisão do Tribunal de origem analisou adequadamente as

cláusulas contratuais e concluiu pela inexistência de abusividade

nos encargos contratuais  com base nos elementos constantes

dos autos.

6.  A  jurisprudência  do  STJ  admite  a  validade  de  cláusulas

contratuais  bancárias,  como  capitalização  de  juros,  IOF  e

encargos  expressamente  pactuados,  desde  que  não

demonstrada abusividade concreta.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência

desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial. 

O recorrente sustenta, em síntese, que a decisão monocrática incorreu

em equívoco ao não conhecer  do agravo em recurso especial  pela  aplicação da

súmula  n.  284  do  STF,  pois  a  petição  indicou  com  precisão  os  fundamentos  e

delineou claramente a questão jurídica.

Enfatiza  que  a  controvérsia  é  eminentemente  de  direito,  atinente  à

abusividade de cobranças acessórias em contrato de adesão de financiamento de

veículo  (IOF,  registro  do  contrato,  tarifa  de  avaliação  do  bem  e  seguros),  sem

necessidade de reexame de provas, e que foram apontados, de modo específico, os

dispositivos do Código de Defesa do Consumidor tidos por violados.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada manifestou-se pelo não conhecimento da insurgência.

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos expostos, os quais

transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão colegiada (e-STJ fls.

361-362):

[...]  Por meio da análise do recurso de JOSE EDUARDO DE ARAUJO
LEITE, verifica-se que incide a Súmula n.  284/STF, porquanto a parte
recorrente   deixou   de   indicar   precisamente   os   dispositivos   legais
federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam
objeto  de dissídio   interpretativo,   ressaltando que a  mera  citação de
artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.

Aplicável,   por   conseguinte,   o   enunciado   da   citada   súmula:   'É
inadmissível   o   recurso   extraordinário,   quando   a   deficiência   na   sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia'. 

Nesse sentido:   'A  ausência  de expressa  indicação de artigos de  lei
violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando
a   mera   menção   a   dispositivos   legais   ou   a   narrativa   acerca   da
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF'.
(AgInt   no   AREsp   n.  1.684.101/MA,  Rel.   Ministro   Moura   Ribeiro,
Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)

Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de
que,   “uma   vez   observado,   no   caso   concreto,   que   nas   razões   do
recurso  especial   não   foram   indicados  os  dispositivos  de   lei   federal
acerca  dos  quais   supostamente  há  dissídio   jurisprudencial,   a  única
solução possível será o não conhecimento do recurso por deficiência
de fundamentação, nos termos da Súmula  284/STF”. (AgRg no REsp
1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe
de 17.3.2014.) 

Confiram-se   ainda   os   seguintes   precedentes:   AgInt   no   ARESP   n.
1.611.260/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de
26.6.2020;  AgInt   nos  EDcl   no  REsp  n.  1.675.932/PR,  Rel.  Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4.5.2020; AgInt no REsp n.
1.860.286/RO,  Rel.  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,
DJe de 14.8.2020; AgRg nos EDcl no   AREsp n.  1.541.707/MS, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29.6.2020; AgRg no
AREsp   n.  1.433.038/SP,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, DJe de 14.8.2020; REsp n.  1.114.407/SP, Rel. Ministro Mauro
Campbell  Marques, Primeira Seção, DJe de 18.12.2009; e AgRg no
EREsp n.  382.756/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe
de 17.12.2009. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 
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Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.  [...]

Como  bem  delineado  na  decisão  impugnada,  a análise  das  razões

recursais indica que a parte agravante limitou-se à menção dos preceitos legais que

considera violados ou desconsiderados, sem deixar claro, de maneira argumentativa

objetiva e convincente, a forma como ocorreu a efetiva contrariedade ou negativa de

vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai,  portanto,  a incidência do entendimento exposto pela

súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua

deficiência  importa  no  não  conhecimento  do  recurso  quanto  ao  tema."  (AgInt  no

AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

Com  efeito,  "As  razões  do  recurso  especial  devem  exprimir,  com

transparência  e  objetividade,  os  motivos  pelos  quais  a  agravante  visa  reformar  o

decisum."  (AgInt  no  AREsp  n.  2.562.537/SP, relator  Ministro  Humberto  Martins,

Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

No presente feito, extrai-se das razões recursais que a parte agravante

limitou-se a reproduzir as teses meritórias já analisadas pelas instâncias ordinárias,

sem, contudo, indicar de forma clara de que maneira o Tribunal local teria violado os

dispositivos legais indicados.

Acrescento  que,  a  teor  da  jurisprudência  desta  Corte,  "A  simples

interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial" (Súmula nº 5 do

Superior Tribunal de Justiça).

Deste modo, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,

notadamente  a  do  teor  e  sentido  de  cláusulas,  mostra-se  incompatível  com  o

propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e

aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que "É

inviável  rever,  na via  do recurso especial,  conclusões das instâncias de cognição

plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e

da  interpretação  de  cláusulas  contratuais  (Súmulas  nº  5  e  7  do  STJ)"  (REsp  n.

2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 19/2/2025.)

A  análise  da  pretensão  recursal  aqui  veiculada  demanda  a  revisão

de conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o

escopo  legalmente  conferido  ao  recurso  especial,  a  evidenciar  a  inviabilidade  do

exame  da  insurgência,  sobretudo  quando  o  Tribunal  local  analisa,  de  forma

satisfativa, as teses meritórias expostas (e-STJ fls. 238-242):
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[...] O negócio jurídico firmado resulta da autonomia da vontade entre

as partes. As condições do contrato são objetivas e claras.

As condições específicas de operação de crédito direto ao consumidor

(ID nº 71917424, pág. 1 ) e a cédula de crédito bancário, operação nº

84671605   (71917424   -   Pág.   2-6)   indicam   expressamente   os   juros

mensais e anuais pactuados, o registro de contrato-órgão de Trânsito,

o encargo obrigatório da operação financeira (IOF), o custo efetivo total

(CET), o valor da prestação fixa, o valor total financiado e o valor total a

ser pago, bem como indica que não houve contratação da tarifa de

cadastro nem da tarifa de avaliação de bens razão pela qual não há o

que   se   falar   em   desconhecimento.  Não   há   previsão   contratual   ou

cobrança   de   comissão   de   permanência   como   alegado   nas   razões

recursais.

(...)

O apelante não se incumbiu do ônus de comprovar excesso no cálculo
da dívida (CPC, art. 373, I). Não há tabela comparativa com operações
similares  de  outras   instituições   financeiras.  Precedente:  Acórdão  nº
1181304. 

A utilização da Tabela Price como sistema de amortização, por si só
não  é  suficiente  para  caracterizar  abusividade,  pois  não  se  verifica
excesso na taxa praticada pela instituição financeira. 

Os   sistemas  de  amortização  constituem  mera   forma  de   cálculo  de
parcelas  e  amortização  do  valor  principal  mediante  a  correção  e  a
aplicação de juros sobre o saldo devedor. 

A   dívida   formada   foi   parcelada,   as   taxas   acessórias   foram
apresentadas e o valor fixo das prestações foi calculado com base no
número de parcelas e no prazo para quitação. Todos os parâmetros
constam expressamente no contrato (71917424).

Não   é   cabível   a   alegação   de   lesão   ou   desequilíbrio   excessivo   na
relação   contratual   quando   o   consumidor   tem   plena   ciência   das
cláusulas   pactuadas,   inclusive   quanto   ao   valor   mensal   de   cada
prestação. A cobrança de juros capitalizados não comprova excesso ou
abusividade. 

(...)

É desnecessária a menção da taxa de capitalização de juros diários,
pois “a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior
ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada” (R Esp nº 973.827/RS – Tema 246). 

As   taxas   foram   expressamente   pactuadas   com   o   apelante   (ID   nº
71917424 -  Pág.  1).  O contrato especifica claramente:  a)  a  taxa de
juros mensal ( 1,65%); b) a taxa de juros anual (21,69%); c) o custo
efetivo mensal (1,81%); e d) o custo efetivo anual (24,37%). 

A aparente dissonância entre as taxas contratuais mensais e os juros
anuais apontados no contrato evidencia a adoção da capitalização de
juros (Lei nº 10.931/2004, art. 28, § 1º). 
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O apelante expressamente anuiu a capitalização diária de juros (ID nº
71917424 - Pág. 2): 

(...)

Como o financiamento foi concedido, utilizado e os encargos e juros
incidentes foram expressamente previstos em contrato, não se pode
falar   em   pagamento   indevido   ou   em   obrigação   desproporcional,
tampouco em enriquecimento ilícito do apelado. Não há prova de que o
consumidor foi ludibriado  e/ou  induzido a erro. Os dados contidos no
ajuste atendem ao CDC, art. 6º, III. [...]

Reforço que a jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de

que  "são válidas a tarifa de avaliação do bem dado em garantia e a cláusula que

prevê   o   ressarcimento   de   despesa   com   o   registro   do   contrato,   ressalvadas   a

verificação da abusividade da cobrança por serviço não efetivamente presta do e a

possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso concreto" (REsp

n.  1.578.553/SP, relator  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Segunda  Seção,

julgado em 28/11/2018, DJe de 6/12/2018 e REsp n. 2.201.265/SP, relatora Ministra

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026).

Por fim,  rememoro que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

REsp 1.251.331/RS, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 621), firmou a seguinte

tese:  "podem as  partes  convencionar  o  pagamento  do   Imposto  sobre  Operações

Financeiras   e   de  Crédito   (IOF)   por  meio   de   financiamento   acessório   ao  mútuo

principal, sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais".

Mantenho, portanto, a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE EDUARDO DE ARAUJO LEITE 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADA : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - PR019937

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE EDUARDO DE ARAUJO LEITE 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADA : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - PR019937

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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